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Adecisão da Petrobrás de alte-
rar o sistema de cálculo de im-
postoretroativamenteao início
de 2008, no fimdoanopassado,
teveavaldogovernoedosminis-
tros com assento no Conselho
de Administração da estatal. E
foi o instrumento encontrado
pela cúpula da empresa para
viabilizar, no auge da crise, a
manutenção de um elevado ní-
vel de investimentos. “Trata-se
de uma política de governo pa-
ra manter os investimentos. É
melhor do que socorrer a em-
presa com dinheiro do Tesou-
ro”,disseosenadorAloizioMer-
cadante (PT-SP), porta-voz do
governonasnegociaçõesdeon-
tem para acalmar a oposição e
explicar a decisão da empresa.

Em sessão da Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE)
do Senado, em 23 de março, o
próprio presidente da empre-
sa, José Sérgio Gabrielli, expli-
cou–comnaturalidade–oajus-
te contábil que originou os cré-
ditos tributáriosutilizadospela
empresaentredezembroemar-
ço.Naocasião, o senadorTasso
Jereissati (PSDB-CE) havia
questionado Gabrielli sobre os
motivos por trás da redução de
recolhimento de tributos (de-
tectada desde janeiro pela Re-
ceita Federal). “O que aconte-
ceucomtodasasempresasbra-
sileiras, não foi só com a Petro-
brás, é quedurante 2008nós ti-
vemos uma transição no siste-
ma contábil”, disse Gabrielli.

Ao simular a adoçãodo regi-
me de caixa, a diretoria de Fi-
nanças da Petrobrás verificou
que poderia reduzir a base de

cálculo do Imposto de Renda e
da Contribuição Social sobre o
Lucro Líquido (CSLL), expur-
gando parte dos ganhos decor-
rentes da variação cambial do
lucro tributável.Essamudança
foi aprovada pelo Conselho de
Administração no fim do ano,
depoisdeaempresa já ter reco-
lhidotributoscombasenosiste-
ma antigo. Por isso, o setor fi-
nanceiro da empresa levantou
um crédito de R$ 4 bilhões, ou
seja, uma diferença que a em-
presa teria pago a mais e, por-
tanto, poderia ser compensada
nos pagamentos dos meses se-
guintes.

A oposição firmou ontem a
convicção, depois de conversar
comliderançasdogoverno,que
adecisãodaPetrobrás foi auto-
rizada pelo Planalto e funcio-
nou como “instrumento para
amorteceravariaçãocambial”,
usando uma brecha na legisla-
ção tributária (leia reportagem
ao lado).

Ontem, Mercadante teve
um encontro reservado com a
bancadade senadores tucanos,
pedindo para não levar adiante
a ideia de criar uma Comissão
Parlamentar de Inquérito
(CPI)paraapurarsupostasirre-
gularidades na Petrobrás, in-
cluindo a alteração no regime
detributação.EmdefesadaPe-
trobrás, o senador prometeu
“abriro jogo”egarantiratrans-
parência reclamada. “A Petro-
brás representa hoje 12% do
Produto Interno Bruto (PIB) e
investe mais do que o Estado”,
disseo líderpetista.Ficouacer-
tado que os dirigentes da em-
presa darão as explicações ne-
cessárias na Comissão de As-
suntos Econômicos do Senado
(CAE).●

CargodeGabrielliéalvodacobiçadetodosospartidos
Presidente da Petrobrás coleciona atritos dentro do governo e diz sentir-se ‘injustiçado’
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Mudança questionada pela Receita permitiu que a estatal adiasse o pagamento de impostos de R$ 4 bilhões

CÁLCULO–SérgioGabrielli, daPetrobrás, jáhavia sidoquestionadopeloSenadosobreoajustecontábil
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Vera Rosa
BRASÍLIA

Donodetemperamentoexplosi-
vo, o presidente da Petrobrás,
JoséSérgioGabrielli (PT),cole-
ciona atritos dentro do gover-
no. Seu relacionamento com a
ministra-chefe da Casa Civil,
DilmaRousseff,nuncafoi fácile
ele já comprou brigas tanto
com a equipe econômica como
com o Ministério de Minas e
Energia. Para completar o “in-
fernoastral”, sua cadeira é alvo
de cobiça do PMDB.

Contestado pela Receita Fe-
deral, que considerou ilegal um

artifíciocontábilempregadono
anopassadopela empresapara
deixar de pagar cerca de R$ 4
bilhões em impostos, Gabrielli
tem dito a amigos que se sente
“injustiçado”.

Nãofoiàtoaque,nasegunda-
feira,elenãoconteveairritação
ao explicar como foimontada a
operação que mudou o regime
tributário de 2008 – de compe-
tência para caixa –, rendendo
compensações fiscais à estatal.
“EupensoqueaPetrobráséco-
moaGeni:gosta-semuitodeba-
ter nela”, comparou.

Amigos deGabrielli identifi-
cam “digitais” doMinistério de

Minas e Energia, comandado
por Edison Lobão (PMDB), no
processo de fritura do petista.
Lobãonegaqualquer divergên-
cia, mas peemedebistas admi-
tem, em conversas reservadas,
que aPetrobrás é “a estatal dos
sonhos” de todos os partidos.

De qualquer forma, depois
de escancarado o confronto en-
treaPetrobráseaReceitaFede-
ral, interlocutores do presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva en-
traramontem emcena para jo-
garáguanafervuradanovacri-
se política. Enquanto a oposi-
ção falava emCPI e enviava re-
querimento ao ministro da Fa-

zenda,GuidoMantega, cobran-
do explicações sobre o impacto
damudançana arrecadaçãode
impostos, petistas defendiam
Gabrielli e diziamhaver brecha
legal para amanobra contábil.

O presidente da Petrobrás
alega que estava autorizado a
modificar o regime tributário
de2008pelamedidaprovisória
2158-35/2001. Nos bastidores
dogoverno,porém,circulamru-
moresdequeacrisepoderápro-
duzirtrocadecomandonadire-
toria financeira da Petrobrás.

Afilhadopolíticodogoverna-
dor da Bahia, Jaques Wagner
(PT), Gabrielli entrou em rota

decolisãocomDilma–pré-can-
didata de Lula ao Planalto, em
2010 – por motivos que vão do
preço da gasolina e do óleo die-
sel até o nível de investimentos
da empresa. Para compensar
asexigências,ogovernoretirou
aPetrobrás do cálculo de supe-
rávit primário do setor público.

Gabrielli considerou a deci-
são“importante”paraacompa-
nhia cumprir compromissosde
investimentos, estimados em
US$ 174,4 bilhões até 2013. Na
sua avaliação, ameta antiga de
superávit prejudicava o plano,
que pode servir de plataforma
eleitoral paraDilma. ●

●●●A brecha usada pela Petrobrás
está no parágrafo 4.º do artigo
2.º da Instrução Normativa n.º
345, que regulamenta amudança
de regime tributário nas
empresas (Medida Provisória
2.158/2001). Na época, amaio-
ria das empresasmudou do regi-
me de caixa para o de competên-
cia, o contrário do que fez agora
a Petrobrás.

No regime de competência,
receitas e custos são registrados
nomomento em que as transa-
ções são formalmente contabiliza-
das. O regime de caixa é quando
o lucro é calculado nomomento
em que essas transações entram
e saem dos cofres das empresas.

A lógica que sempre prevale-
ceu é que, “caso o contribuinte

tenha iniciado o ano-calendário
escolhendo um dos dois regimes
(caixa ou competência), esta op-
ção deve ser observada para to-
do o ano”, como afirmou a nota
da Receita Federal divulgada na
segunda-feira.

Mas a Petrobrás deu outra in-
terpretação ao parágrafo 4.º da
InstruçãoNormativa 345.

O texto diz que, se uma empre-
samudar do regime de competên-
cia para o de caixa, como fez a
estatal, a base de cálculo do im-
posto deve incluir as variações
monetárias (e cambiais) apura-
das desde “(o dia) 1.º de janeiro
do ano-calendário da opção até a
data da liquidação” dessas varia-
ções.

Combase nisso, a empresa

interpretou que poderiamudar
de regime de tributação nomeio
do ano, desde que aplicasse re-
troativamente o recálculo de to-
dos os impostos.

“É uma interpretação defensá-
vel, mas não acho que seja ame-
lhor”, afirmou ao ‘Estado’ o juris-
ta e tributarista Ives GandraMar-
tins. Para ele, a interpretação
adotada pela Petrobrás leva, no
extremo, a aceitar que dois regi-
mes podem conviver nomesmo
período. O parágrafo 4.º não diz
que a troca de regime pode ser
feita nomeio do ano, mas apenas
que o cálculo do imposto deve
considerar a variaçãomonetária
até omomento da liquidação (e
não até o fim do ano, como no
regime de competência). ● S.G.
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